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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 - O presente termo tem por objeto a Contratação de Arbitragem Para o Torneio Regional de Futebol de Campo, Taça 33 Anos do Município de Itapuca;  
	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	VALOR TOTAL R$ 

	01
	16 Jogos
	Un
	SERVIÇO DE ARBITRAGEM PARA O TORNEIO REGIONAL DE FUTEBOL DE CAMPO TAÇA 33 ANOS DO MUNICÍPIO DE ITAPUCA
	9.000,00


1.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 82/2023, caracterizando-se como comum;

1.3 - A formalização da compra se dará por nota de empenho.
2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A contratação será realizada na modalidade dispensa de licitação conforme art. 75, II da Lei de Licitações 14.133/2021;
2.2 - A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar;
2.3 – A contratação é necessária para atender demandas da Secretaria Municipal de Educação e Esportes;
2.4 - A Secretaria Municipal de Educação e Esportes acredita fielmente que o esporte beneficia corpo e mente, que a prática esportiva pode auxiliar não apenas na execução técnica do esporte, mas também na construção da convivência, administração de conflitos, reconhecimento e aceitação das limitações, disciplina, trabalho em equipe e competitividade das pessoas, principalmente de crianças e adolescentes que estão em processo de formação cidadã. Sendo assim, justifica-se a presente contratação tendo em vista a realização de Torneio Regional de Futebol de Campo, Taça 33 Anos do Município de Itapuca, o qual oportunizará incentivo a pratica de esportes aos atletas do município e da região. Para tanto é necessário que a Secretaria forneça uma equipe de arbitragem que preste este serviço com excelência nos jogos do Torneio.
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Os serviços a serem contratados compreendem a descrição prevista na tabela constante no item 01;
3.1.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada na sede do Campo do Esporte Clube Brasil de Linha Sétima, interior do Município de Itapuca nos dias 13, 20 e 27/10 e 03/11/2024. Em caso de chuvas no dia da rodada, as mesmas poderão ser adiadas; 

3.1.2. A contratada será responsável pelo comparecimento dos árbitros nos locais, datas e horários estipulados. 
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Os serviços a serem contratados têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, incisos XI e XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021;
4.1.1 - Os serviços deverão cumprir as características descritas nas especificações, conforme tabela inclusa no Item 1 deste termo de referência;
4.1.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto; 

4.1.3 - Não haverá exigência da garantia dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.
5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - Os serviços serão prestados pela Contratada em conformidade com o item 3.1.1 deste Termo; 

5.1.1 - A elaboração da escala de arbitragem é de inteira responsabilidade da empresa vencedora do certame, que deverá observar as normas previstas no regulamento do respectivo Torneio, bem como aplicar as regras da modalidade do mesmo.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O Município de Itapuca realizará a fiscalização da prestação dos serviços através do Servidor Luciano Scorsatto, o qual será o responsável pelo acompanhamento dos jogos, realizando a inspeção dos serviços prestados podendo solicitar a substituição de algum árbitro por desconhecer ou descumprir o regulamento do torneio ou a regra da modalidade. 
7 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1
- O pagamento será efetuado por rodada realizada em até 30 (trinta) dias após a prestação do serviço, e desde que tenha havido o recebimento por parte do Município, o que ocorrerá quando constatado que o serviço atende integralmente ao exigido na solicitação;
7.2 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se habilitou a apresentou a proposta financeira para este processo;
7.3
- A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora poderá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número deste processo e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento; 7.3.1 - Deverá ser emitida uma nota fiscal para cada rodada e constar, ainda, a informação dos recursos próprios, alíquota e valor do imposto de renda, quando for o caso; 

7.4
- O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na nota fiscal ou proposta financeira;
7.5 - O preço cotado deverá ser fixo e irreajustável até a prestação total do objeto;
7.6
- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1 - A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor preço unitário por item.
8.2 - Para fornecimento pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da dispensa de licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo anexo;

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

c) Declaração da empresa de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 9.000,00 (nove mil reais).
9.2 - Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 82/2023, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, valores buscados em pesquisas de preço com fornecedores.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES.

2065 – Apoio ao Esporte Amador. 

339039-0010-397 - MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA; 

11 – SANÇOES ADMINISTRATIVAS
11.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato, caso haja, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 11.1 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

11.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 11.2. 

11.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.
11.6 - A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.8 - Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo; 

11.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

12 – DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÃO
12.1 - Constituem obrigações da Contratada:

12.1.1 - Efetuar os serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no Termo de Referência;

12.1.2 - Ofertar serviços de primeira qualidade;

12.1.3 - Comunicar à unidade requisitante, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das obrigações constantes neste Termo;

12.1.4 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da contratação;

12.1.5 - Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações assumidas;

12.1.6 - Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, serviço(s) que não atenda(m) as especificações contidas no Termo de Referência;

12.1.7 - Os serviços deverão ser prestados especificamente no dia e hora constantes previamente na ordem de serviço ou nota de empenho.
12.2 – Constituem obrigações do Contratante:
12.2.1 - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste termo;
12.2.2 - Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;
12.2.3 - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar o regramento pactuado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso.

Itapuca - RS, 08 de outubro de 2024.

Analice Sebben Casagrande

Secretária Municipal de Educação e Esportes 
Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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